
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 850808 - PE (2023/0313011-6)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JOSE EDERALDO PEDRO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : YURI AZEVEDO HERCULANO E OUTROS - PE028018

VICTOR DE LEMOS PONTES - PE049315
NATHAN CRISTOVÃO DA SILVA LIMA - PE058549
VITÓRIA CRISTINA GOMES SANTOS - PE061557

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRAZO PARA 
INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO REGIMENTAL. ART. 258 DO RISTJ E 
ART. 39 DA LEI N. 8.038/1990. CINCO DIAS. INTEMPESTIVIDADE. 
AGRAVO NÃO CONHECIDO. 
1. O agravo regimental deve ser interposto no prazo de 5 (cinco) 
dias, conforme estabelecido no art. 258 do RISTJ. 
2. No caso, a decisão impugnada foi considerada publicada em 23/5/2024. 
Porém, foi certificado que o representante do ora agravante teve ciência 
antecipada da decisão agravada em 22/5/2024. Assim, iniciando-se o prazo em 
23/5/2024, o termo final para a interposição do recurso foi 27/5/2024, 
segunda-feira. Contudo, o recorrente apresentou a irresignação apenas em 
28/5/2024, quando já transcorrido o quinquídio legal. 
3. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 23 de setembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRAZO PARA 
INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO REGIMENTAL. ART. 258 DO RISTJ E 
ART. 39 DA LEI N. 8.038/1990. CINCO DIAS. INTEMPESTIVIDADE. 
AGRAVO NÃO CONHECIDO. 
1. O agravo regimental deve ser interposto no prazo de 5 (cinco) 
dias, conforme estabelecido no art. 258 do RISTJ. 
2. No caso, a decisão impugnada foi considerada publicada em 23/5/2024. 
Porém, foi certificado que o representante do ora agravante teve ciência 
antecipada da decisão agravada em 22/5/2024. Assim, iniciando-se o prazo em 
23/5/2024, o termo final para a interposição do recurso foi 27/5/2024, 
segunda-feira. Contudo, o recorrente apresentou a irresignação apenas em 
28/5/2024, quando já transcorrido o quinquídio legal. 
3. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSE EDERALDO PEDRO DA 
SILVA, contra a decisão de fls. 222-225 (e-STJ), que não conheceu o habeas corpus.

O agravante alega, em suma, que foi preso em 4/12/2019 no estado do Maranhão, 
estando, pois segregado há mais de 4 anos e 6 meses.

Pondera que "se o Estado, responsável pela custódia cautelar do agravante, por cinco 
vezes, não foi capaz de precisar o tempo de prisão preventiva, não deve a sua liberdade sustentar 
o duplo ônus da negligência estatal: seja a morosidade injustificada na condução do feito, seja a 
incapacidade na prestação de informações precisas" (e-STJ, fl. 238).

Aduz que o processo que se estende há mais de há mais de nove anos desde o 
recebimento da denúncia, sem qualquer previsão de conclusão.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente 
recurso ao órgão colegiado, para que seja relaxada sua prisão preventiva.

Manifestação do Ministério Público do Estado de Pernambuco, às fls. 256-259, pelo 
desprovimento do recurso.

É o relatório.
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VOTO

 
 
O recurso não merece ser conhecido, em razão de sua intempestividade.
O agravo regimental deve ser interposto no prazo de 5 (cinco) dias corridos, 

conforme estabelecido no art. 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça:
 

"Art. 258. A parte que se considerar agravada por decisão do Presidente da 
Corte Especial, de Seção, de Turma ou de relator, à exceção do indeferimento 
de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em habeas 
corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a apresentação do feito em mesa 
relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a 
Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a."

A entrada em vigor do novo Código de Processo Civil não alterou o prazo para a 
interposição de agravo contra decisão monocrática de relator em matéria penal, estando vigente o 
art. 39 da Lei n. 8.038/1990.

A decisão impugnada foi considerada publicada em 23/5/2024, quinta-feira (e-STJ, 
fl. 229). Porém, foi certificado à fl. 226 (e-STJ), que o representante do ora 
agravante teve ciência antecipada da decisão agravada em 22/5/2024.  Assim, iniciando-se o 
prazo em 23/5/2024, o termo final para a interposição do recurso foi 27/5/2024, segunda-feira. 
Contudo, o recorrente apresentou a irresignação apenas em 28/5/2024 (e-STJ, fl. 231), quando já 
transcorrido o quinquídio legal.

Ilustrativamente:
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERPOSTO APÓS O PRAZO DE 5 (CINCO) 
DIAS PREVISTO NA LEI N. 8.038/1990. RECURSO INTEMPESTIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. O prazo para interposição de agravo regimental, em matéria penal, é de 5 dias 
corridos, nos termos do artigo 39, da Lei n. 8.038/1990 e do art. 258, caput, do 
RISTJ. Ademais, os prazos, no processo penal, são contínuos e peremptórios, 
conforme dispõe o art. 798, caput, do CPP.
2. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, firmada já sob a égide do 
CPC/2015, orienta-se no sentido de que, nos termos do art. 81, § 2º, inciso III, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça - RISTJ, são considerados feriado 
de Carnaval somente a segunda e terça-feira, sendo a "quarta-feira de Cinzas" 
considerada dia útil, não obstante o expediente forense seja limitado ao turno 
vespertino. Precedentes.
3. Outrossim, "em caso de autos com tramitação eletrônica, a única hipótese de 
prorrogação do prazo para a prática de ato processual deve ser a indisponibilidade da 
comunicação eletrônica, ante a inexistência de prejuízo pelo expediente forense 
distinto dos demais dias úteis" (STJ, AgInt no REsp 1.720.049/CE, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de 16/11/2018). 
Inteligência do art. 224, § 1º, do CPC/2015.
4. Na espécie, a decisão monocrática foi disponibilizada no Diário de Justiça 
eletrônico em 7/2/2024 (quarta-feira), considerando-se publicada em 8/2/2 024 
(quinta-feira), conforme certidão de e-STJ fl. 342. Desse modo, o prazo recursal de 5 
dias teve início em 9/2/2024 (sexta-feira), com término em 13/2/2024 (terça-feira), 
prorrogando-se para 14/2/2024 (quarta-feira de Cinzas), em razão do feriado de 
Carnaval.
5. Não obstante, o presente agravo foi interposto perante este Superior Tribunal 
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apenas em 15/2/2024 (e-STJ fls. 346/352), sendo manifestamente intempestivo, 
portanto.
6. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp n. 2.508.471/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 23/4/2024, DJe de 29/4/2024, grifou-se.).
 
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
RECURSO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DE RELATOR. PRAZO DE 5 
DIAS CORRIDOS. ART. 39 DA LEI N. 8.038/1990 E ART. 258 DO RISTJ. 
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO.
1. Nos termos do art. 39 da Lei n. 8.038/1990 e art. 258 do RISTJ, é de 5 dias 
corridos o prazo para a interposição do agravo regimental em matéria penal.
2. A decisão agravada foi publicada em 13/11/2023. O decurso do prazo teve início 
em 14/11/2023 (terça-feira), expirando-se no dia 20/11/2023 (segunda-feira). 
Todavia, o agravo regimental foi interposto em 21/11/2023 (fl. 75), fora, portanto, do 
prazo legal.
3. "Constitui ônus do recorrente, no ato da interposição do recurso, comprovar sua 
tempestividade, conforme o art. 1.003, § 6º, do CPC, inclusive, a ocorrência de 
feriados locais e a suspensão do expediente forense, sendo incabível a comprovação 
posterior" (EDcl no AgRg no AREsp n. 2.018.652/SP, relator Ministro Olindo 
Menezes, Desembargador convocado do TRF 1ª Região, Sexta Turma, julgado em 
14/9/2022, DJe de 20/9/2022.) 4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 867.629/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. NÃO CONHECIMENTO DO 
AGRAVO REGIMENTAL. INTEMPESTIVIDADE. ARTS. 39 DA LEI N. 
8.038/1990 e 258 do RISTJ.
1. Não obstante a aplicação subsidiária do Código de Processo Civil ao processo 
penal, o prazo para a interposição de agravo regimental é de 5 dias corridos, 
conforme estabelecem os arts. 39 da Lei n. 8.038/1990 e 258, caput, do RISTJ.
2. No caso, a decisão agravada foi publicada em 29/11/2023. O prazo para a 
interposição do recurso iniciou-se em 30/11/2023 e se encerrou em 4/12/2023, tendo 
sido o presente recurso protocolizado somente em 6/12/2023, fora, portanto, do 
quinquídio legal para a interposição de agravo regimental. Destarte, conclui-se ser 
intempestivo o agravo, uma vez que interposto fora do prazo de 5 dias corridos.
3. "O lapso para a interposição do agravo no âmbito criminal não foi alterado pelo 
Novo Código de Processo Civil. Assim, aplica-se o disposto no art. 39 da Lei nº 
8.038/90, que fixa o prazo de cinco dias para a interposição do agravo" (AgRg nos 
EAREsp n. 607.127/SP, rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, Terceira Seção, 
julgado em 25/5/2016, DJe 1º/6/2016). [...] (AgInt no AREsp n. 1055974/PE, rel. 
Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 18/5/2017, DJe 
30/5/2017.) 4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 871.944/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 21/3/2024, 
grifou-se.)
 

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 850.808 / PE
Número Registro: 2023/0313011-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00001475620238179480 00008282620148171240 1475620238179480 8282620148171240

Sessão Virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : YURI AZEVEDO HERCULANO E OUTROS
ADVOGADOS : YURI AZEVEDO HERCULANO - PE028018

VICTOR DE LEMOS PONTES - PE049315
NATHAN CRISTOVÃO DA SILVA LIMA - PE058549
VITÓRIA CRISTINA GOMES SANTOS - PE061557

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PACIENTE : JOSE EDERALDO PEDRO DA SILVA (PRESO)
CORRÉU : ISRAEL JOSE DOS SANTOS
CORRÉU : ALAN JONNYS DE ALMEIDA SOUZA
CORRÉU : RENATO GONCALVES FERREIRA
CORRÉU : ALDO ELVIS OLIVEIRA DOS SANTOS
CORRÉU : EMMERSON LIMA DE MACEDO
CORRÉU : ERICK GUSTAVO ALVES DE SOUZA
CORRÉU : LUIZ CARLOS DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL
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AGRAVANTE : JOSE EDERALDO PEDRO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : YURI AZEVEDO HERCULANO E OUTROS - PE028018

VICTOR DE LEMOS PONTES - PE049315
NATHAN CRISTOVÃO DA SILVA LIMA - PE058549
VITÓRIA CRISTINA GOMES SANTOS - PE061557

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de setembro de 2024
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